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Mapeamento de Logradouros e Gestão Territorial em Favelas no Rio de Janeiro 
 
Resumo 
O mapa de logradouros é base para o planejamento e execução de políticas públicas, 
oferecendo a informação de localização e referência para outras camadas de informações 
de fenômenos urbanos, essencial para elaboração de estratégias de intervenção no espaço. 
Nas favelas no Rio de Janeiro, inúmeros obstáculos, como o traçado irregular e estreito das 
vias e a alta densidade de ocupação, dificultam a utilização de tecnologias da 
georreferenciamento para aquisição de informações, resultando em carências em 
comparação com outras áreas da cidade. Com o objetivo de melhorar o mapeamento de 
logradouros para as favelas, tornando-o mais completo e preciso, o Instituto Pereira Passos 
(IPP) realizou um trabalho de consolidação de diferentes fontes de informação em um banco 
único georreferenciado em SIG. Foram utilizados mapas de eixos e vias do Censo 
Demográfico IBGE 2010 e acervos de restituições cartográficas disponíveis, além da 
identificação por meio de ortofotos. Essas bases foram posteriormente validadas no campo, 
promovendo a participação da população local. São apresentadas peculiaridades, 
dificuldades e soluções para a realização desse mapeamento desafiador, que possibilita 








O mapa de logradouros é essencial como informação para a localização de 
fenômenos em uma cidade, tanto pelos cidadãos que nela habitam ou circulam quanto pelas 
empresas privadas e instituições públicas que nela atuam. Sem tal informação seria muito 
difícil ou até mesmo impossível tarefas simples, como localizar um endereço em uma grande 
cidade ou indicar para um serviço de ambulância o local de ocorrência de um acidente de 
trânsito com vítimas, por exemplo. Uma vez que a grande maioria das ações e políticas 
municipais tem algum tipo de relação com o espaço, pode-se afirmar que a base de 
logradouros é uma informação instrumental básica para o planejamento e gestão públicos, 
de forma a orientar estratégias de ação sobre o território, com ênfase àquelas que visam ao 
atendimento das demandas dos cidadãos. 
Através do uso dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), uma base vetorial 
de logradouros serve para as mais diversas análises espaciais, como aquelas envolvendo 
relações de distância e proximidade entre fenômenos geográficos, de rede e de rotas. Além 
disso, estabelece relações topológicas com outras camadas de informações do cadastro 
urbano, sendo a referência geográfica básica necessária para o georreferenciamento dos 
endereços, edificações, lotes e quadras. Por essas razões, o Instituto Pereira Passos (IPP) 
– autarquia da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro responsável pela coleta, tratamento e 
disseminação de informações estatísticas, cartográficas e geográficas do município – busca 
a atualização constante da malha georreferenciada de logradouros da Prefeitura. 
Apesar da importância do mapeamento, as áreas de favela em geral apresentam 
carência de informações georreferenciadas para uso em SIG, não só de logradouros como 
outras, que contrasta com a quantidade de informações disponíveis para outras áreas da 
cidade. Existem diversos obstáculos para o mapeamento de informações em favelas, de 
natureza física, tecnológica e operacional. Considerando as possibilidades oferecidas pelas 
geotecnologias para o levantamento de informações, o alto custo para a execução de 
procedimentos remotos de aquisição de informação muitas vezes os tornam inviáveis. Por 
conta da grande densidade de construções, que são muito próximas entre si, e da 
irregularidade do traçado urbanístico na maioria das favelas, são necessários mapeamentos 
em grandes escalas (1: 1 000 ou superiores), que por sua vez encarecem os 
aerolevantamentos e as restituições cartográficas devido ao nível de detalhamento exigido. 
As ortofotos devem ainda possuir algumas especificidades técnicas para atender a um 
trabalho com objetivo de mapear os logradouros, por exemplo, precisam ter uma alta 
resolução espacial, com pixel de pelo menos 50 cm, e uma grande área de sobreposição 
entre as fotos, devendo ser menos oblíquas possíveis para facilitar a visualização do terreno 
sem a sombra projetada pelas edificações. Pelas mesmas razões, ainda em relação aos 
aspectos físicos e morfológicos das favelas, o uso de geotecnologias para aquisição de 
informações in loco, tal como o uso de tracking por GPS – uma das formas de se obter as 
coordenadas espaciais de uma determinada localidade – também se vê prejudicado, pois 
estes procedimentos sofrem distorções e interferências pela grande densidade de 
edificações, que levam a imprecisões na captura das coordenadas no campo. Mesmo os 
métodos mais tradicionais, como medições no terreno, são dificultados por dificuldades de 
natureza operacional, relativas ao deslocamento de equipes de campo. A estrutura 
labiríntica, formada por uma rede de vias estreitas e lotes irregulares, condições topográficas 
adversas – grande parte das favelas cariocas situa-se em áreas de fragilidade ambiental, 
como encostas ou terrenos com risco à inundação – assim como a questão da falta de 
segurança pública – muitas das favelas na cidade encontram-se sob o domínio territorial de 
organizações criminosas de traficantes de drogas ou milícias – resultam em dificuldades 
para a circulação interna. Esses argumentos são recorrentemente utilizados para justificar a 
não inclusão dessas áreas pela Prefeitura nas licitações para atualização do cadastro 
territorial da cidade. Em decorrência desse conjunto de fatores, a base digital de logradouros 
das favelas em geral é caracterizada pela ausência total ou pequena quantidade de 
informações mapeadas, fazendo com que as favelas sejam “vazios cartográficos” nas bases 
geográficas em SIG da Prefeitura, como exemplificado na figura 1. Na sua grande maioria, 
apenas os logradouros mais largos, onde há maior circulação, situados nas áreas mais 
planas e menos irregulares, encontram-se mapeados. 
 
Figura 1 – Exemplo da base de logradouros da favela da Rocinha, onde apenas os principais 
logradouros e as localidades mais planas e regulares encontram-se georreferenciados. Fonte: IPP. 
Considerando a necessidade de superar as carências de informação apontadas e de 
disponibilizar uma base de logradouros em favelas mais completa para a utilização pelos 
mais diversos órgãos da Prefeitura atuantes nesses territórios, o IPP iniciou um trabalho de 
mapeamento de logradouros em favelas, por meio de sua Diretoria de Informações da 
Cidade/Gerência de Geoprocessamento. Entre os objetivos específicos buscados com esse 
trabalho está contribuir para superar as deficiências existentes no cadastro urbano municipal 
nas áreas informais, melhorando a gestão da informação, e colaborar para a aproximação 
entre o tratamento dado à cidade formal e à cidade informal nas mais diversas ações 
governamentais, na perspectiva de construção de uma cidade integrada. Esse trabalho 
acontece no contexto atual de estruturação do CadTec – o Cadastro Técnico Multifinalitário 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro – que representa um esforço de consolidação das 
bases geográficas do cadastro urbano da cidade em uma base corporativa, da qual a 
construção de um cadastro único de logradouros é o elemento central. Nesse contexto, é 
dada atenção para que o cadastro único de logradouros inclua todos os logradouros que 
existem de fato, independente de estarem localizados em áreas formais ou não, de forma a 
não excluir ou priorizar nenhuma região da cidade. 
As áreas de realização do trabalho são as favelas atendidas pelo programa das 
Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), da Secretaria de Segurança do Governo do Estado 
do Rio de Janeiro. Esse programa tem o objetivo de garantir o controle pela polícia militar 
dos territórios antes ocupados pelo tráfico de drogas armado, e atende a 25 áreas que 
correspondem às seguintes favelas e complexos de favelas: Adeus/Baiana, Alemão, 
Andaraí, Babilônia/Chapéu-Mangueira, Batam, Borel, Chatuba, Cidade de Deus, 
Coroa/Fallet/Fogueteiro, Escondidinho/Prazeres, Fé/Sereno, Formiga, Macacos, 
Mangueira/Tuiuti, Parque Proletário da Penha, Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, Providência, 
Salgueiro, Santa Marta, São Carlos, São João/Matriz/Quieto, Tabajaras/Cabritos, Turano, 
Vidigal e Vila Cruzeiro. A primeira UPP inaugurada foi a Santa Marta, em dezembro de 2008 
e as mais recentes são as UPPs Parque Proletário e Vila Cruzeiro, ambas no complexo de 
favelas da Penha, inauguradas em agosto de 2012. Além dessas, o trabalho sobre 
logradouros atendeu também a favela da Rocinha, que encontra-se em processo de 
ocupação para instalação de uma nova UPP. Entre as razões para a escolha dessas áreas, 
está o fato de que nas áreas pacificadas com as UPPs, o IPP coordena um dos principais 
programas de governo da Prefeitura do Rio, a UPP Social. Esse programa tem como 
objetivo a integração urbana, social e econômica dos territórios com UPP, atuando na 
mobilização e articulação de políticas e serviços municipais nesses territórios, coordenando 
também os esforços dos vários órgãos da Prefeitura do Rio com os governos estadual e 
federal, a sociedade civil e o setor privado. Esse programa conta com a cooperação do 
Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (ONU-Habitat). Uma vez que o 
programa gera uma grande quantidade de informações sobre esses territórios para gestão 
territorial que precisa ser georreferenciada, evidencia-se a necessidade de se criar um 
referencial espacial a partir da base de logradouros. 
 
Metodologia e desenvolvimento 
 A partir da base original do IPP, que conforme mencionado anteriormente 
apresentava apenas poucos logradouros vetorizados, foram comparadas outras bases de 
logradouros de fontes diversas, a fim de se verificar visualmente as inclusões que seriam 
necessárias para torná-la mais completa. Assim, foi realizada a consolidação em base de 
dados georreferenciada de diferentes fontes de informação, que foram as seguintes: 
• Acervo de restituições cartográficas; 
• Base de faces e eixos do IBGE – Censo 2010; 
• Base cartográfica do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). 
  
Para algumas favelas foi feito contato com outros órgãos atuantes nos territórios, 
sendo solicitada a disponibilização de insumos específicos, tanto digitais quanto em papel. 
Para as favelas Pavão/Pavãozinho/Cantagalo e Santa Marta, por exemplo, foram utilizadas 
bases digitais em CAD de programas de urbanização e projetos para regularização fundiária 
específicos para essas áreas, e na favela do Borel foram consultados os croquis em papel 
utilizados pelas equipes de agentes de saúde municipais como apoio para o mapeamento. 
 Além dos insumos utilizados a partir de bases vetoriais, também foi utilizado como 
apoio o mosaico de ortofotos 2011 do IPP. As ortofotos serviram tanto para a detecção de 
mudanças ocorridas no território em relação às representações cartográficas anteriormente 
citadas quanto para a vetorização de novos logradouros, surgidos depois dos levantamentos 
cartográficos ou já existentes, porém não mapeados por nenhum dos órgãos que cederam 
as bases para o IPP. 
 A sobreposição foi possível pela utilização de SIG, sistema computacional que 
permite a entrada e combinação de informações de fontes variadas em um mesmo sistema. 
O software utilizado no trabalho foi o ArcGIS 10 Desktop, da fabricante ESRI. A partir das 
diversas camadas de informação espacial representadas por cada uma dessas bases 
verificou-se os logradouros que ainda não figuravam na base do IPP. Estes logradouros 
foram vetorizados e assim acrescentados na base. 
Após todo o trabalho minucioso de consolidação do mapa no SIG, foi feita a 
validação em campo nas favelas pacificadas, envolvendo a participação da população local, 
mediada pela UPP Social, dos mapas gerados. Esta etapa foi fundamental para a garantia 
da qualidade do trabalho, uma vez que mesmo com o maior cuidado na interpretação visual 
e desenho no trabalho de gabinete, apenas verificando na realidade essas informações 
puderam ser confirmadas. 
 A seguir serão descritas com maiores detalhes cada uma das etapas de incorporação 
das bases. 
 
Acervo de restituições cartográficas 
 Com exceção das favelas situadas nas áreas das UPPs Batam, Cidade de Deus e 
Providência, todas as outras que foram trabalhadas possuem restituições cartográficas. 
Essas restituições foram executadas nos anos de 1994, 1995 e 1997, na escala 1: 1 000, no 
âmbito do programa Favela-Bairro, e no ano de 1997, por voo aerofotogramétrico contratado 
na escala 1: 2 000. Além desses levantamentos, também foi executada uma restituição na 
escala 1: 500 para as favelas do Borel e Formiga no ano de 2009.  
 Essas restituições, entregues no formato .dwg, nativo do software AutoCAD, 
possuem uma grande quantidade de layers de informações que servem como apoio para a 
vetorização de logradouros. Os layers utilizados foram os de polígonos de edificações e 
eixos de vias, que incluem a subdivisão em layers separados para cada tipo de logradouro, 
como caminhos de terra e escadaria, por exemplo. Além disso, em muitos casos possui 
grande quantidade de nomes e topônimos – creches, igrejas, localidades dentro da favela – 
que auxiliam na detecção dos logradouros. 
Embora a maioria das restituições disponíveis fosse antiga, o que é um problema em 
se tratando de áreas tão dinâmicas como as favelas, elas possuem alta precisão, por isso 
contribuíram muito para o trabalho. Foi realizada uma cuidadosa comparação com as 
ortofotos 2011 que, por serem recentes, permitiram verificar as possíveis mudanças 
urbanísticas e atualizações no traçado de vias nas favelas, selecionando-se assim os 
logradouros que permaneceram como registrado nessas restituições para a incorporação na 
base. 
A figura 2 apresenta um exemplo das informações disponíveis na restituição 
cartográfica da favela Santa Marta. 
 
Figura 2 – Detalhe da restituição cartográfica na escala 1: 1000, ano 1997, executada para o 
programa Favela-Bairro na favela Santa Marta e utilizada no trabalho do mapeamento de 
logradouros. Fonte: IPP. 
 
Base de faces e eixos do IBGE – Censo 2010 
 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na preparação do Censo 
Demográfico 2010, confeccionou uma base digital de eixos e vias de logradouros para todos 
os municípios brasileiros. Esta base representou um grande avanço tecnológico em relação 
ao Censo anterior, realizado em 2000, quanto eram ainda utilizados croquis em papel na 
operação do Censo, fazendo parte das diversas inovações incorporadas ao Censo 2010. 
Esse novo formato, com a base digital inserida no PDA, permitiu que os recenseadores 
identificassem de forma mais prática e dinâmica os setores censitários a percorrer e 
chegassem com maior facilidade e confiabilidade em todos os domicílios brasileiros. A base 
foi fornecida pelo IBGE ao IPP, sendo o levantamento cartográfico mais recente 
disponibilizado para esse trabalho. A sobreposição dessa base com as bases do IPP é 
exemplificada na figura 3. 
Figura 3 – Exemplo da base de faces e eixos do IBGE 2010, na favela do Salgueiro. Fonte: IPP. 
 
 Este insumo apresentou um deslocamento em relação às bases do IPP, sendo em 
algumas áreas difícil encontrar relação com o que foi interpretado pela imagem. Isso ocorre 
pela forma como foi produzido pelo IBGE nas áreas de favela, uma vez que o instituto não 
dispunha de uma imagem de referência com grande nível de detalhe e escala apropriada. 
Nos casos onde os deslocamentos apresentaram-se maiores, considerou-se apenas como 
indicação de existência de um logradouro, mais do que o posicionamento preciso deste, e a 
vetorização utilizou outros critérios para o traçado do logradouro, sobretudo a interpretação 
sobre as ortofotos. 
 
Base cartográfica do PAC 
 A base cartográfica do PAC foi disponibilizada apenas para a favela da Rocinha, no 
formato CAD, apresentando um mapeamento bastante detalhado das vias, edificações, etc., 
sendo necessária apenas a vetorização dos eixos de logradouros correspondentes. 
 Uma das principais contribuições dessa base foi o layer de “túneis”, que são 
logradouros cobertos que passam sob as edificações, que não seriam possíveis de se 
visualizar na ortofoto. Nesses casos, a imagem serviu como apoio para a vetorização dos 
logradouros de forma contínua. 
 
Ortofotos 2011 
 Além de servir como referência para a vetorização de logradouros através das bases 
anteriormente descritas, as ortofotos também foram utilizadas para a detecção de novos 
logradouros na base, possível devido à sua grande qualidade e resolução espacial. Assim, 
foi possível, por meio de interpretação das ortofotos, a identificação de logradouros que não 
estavam registrados em nenhuma das bases vetoriais utilizadas anteriormente. 
 
Validação em campo com participação da população local 
 Para a conferência do produto gerado por meio do georreferenciamento das diversas 
informações anteriores, foi feito um trabalho com participação dos moradores de cada uma 
das favelas mapeadas. A UPP Social realizou a seleção de candidatos para função 
remunerada e temporária, com contratos de três meses de duração, de agente de campo 
entre os moradores interessados em colaborar com as atividades conduzidas pelo programa 
nas favelas pacificadas. Foram selecionados de um a três agentes por área de UPP Social, 
segundo o tamanho da área a ser percorrida no campo. O objetivo com a construção dessa 
equipe foi não só a validação do trabalho dos logradouros, mas também o levantamento de 
problemas encontrados pelos moradores quanto aos serviços públicos de iluminação e 
coleta de lixo, além de servir para estreitar as relações das comunidades locais com o 
programa do poder público. Os candidatos selecionados receberam treinamento sobre 
localização por meio de mapas, incluindo a metodologia deste trabalho, e gestão 
participativa com os técnicos do IPP, em maio de 2012. A partir de junho de 2012 iniciou-se o 
trabalho prático, no qual foram auxiliados e supervisionados pelos gestores de campo da 
UPP Social. Cada favela foi dividida em setores que facilitassem a operação de campo e 
foram impressos mapas em papel dessas áreas com os logradouros mapeados no SIG. Na 
conferência, foram detectados novos logradouros, logradouros com traçados diferentes do 
que havia sido desenhado na ortofotos e alguns casos de logradouros vetorizados que, 
embora aparentes por meio dos insumos cartográficos e das ortofotos, não existiam no 
terreno, em muitos casos porque foram construídos portões ou outras formas de obstruções 
que fizeram com que deixassem de ser de acesso público e irrestrito. Também foi possível o 
levantamento de muitos nomes de logradouros, para o qual o conhecimento dos moradores 
foi essencial. 
 A figura 4 apresenta a realização do trabalho de campo com a população. 
 
Figura 4 – Trabalho de conferência em campo: mobilizando os moradores. Campo realizado na favela 
Santa Marta, junho de 2012. 
 
Resultados e discussão 
O trabalho permitiu a incorporação dos logradouros em favelas na base corporativa 
de logradouros da Prefeitura. Tal feito representa uma melhoria quantitativa e qualitativa da 
base de logradouros nas áreas de favelas, trazendo um maior conhecimento sobre sua 
estrutura viária, quantidade, extensão e tipo dos logradouros. 
 Entre as dificuldades encontradas, destacam-se aquelas relacionadas à extrema 
diversidade e complexidade da estrutura viária, orgânica e não planejada, muito diferente da 
que se verifica nas áreas formais, mesmo daquelas áreas da cidade que não apresentam 
traçado retilíneo. Nas favelas foram detectadas ruas largas, becos e vielas estreitos, 
escadarias, rampas, trilhas de terra, pontes improvisadas ou de concreto, caminhos 
encobertos por vegetação ou por construções, diversidade que é apresentada na figura 5. 
 
 
Figura 5 – Exemplos da diversidade de tipos de logradouro encontrados na favela do Salgueiro, em 
campo realizado em junho de 2012. Em sentido horário, visualizamos uma rua larga e asfaltada, 
escadaria em meio à vegetação, trilhas de terra e becos estreitos. 
A privatização dos espaços, através do fechamento das vias de circulação com 
portões e muros em algumas áreas, só foi possível de ser detectada em campo, fazendo 
com que alguns dos logradouros vetorizados na base devessem ser retirados após a vistoria 
de campo. 
Teve que ser estabelecido um limite do que seria considerado ou não como 
logradouro, o que foi de difícil definição, e o critério variou segundo cada favela, de acordo 
com o seu contexto e inserção territorial. Como regra geral, manteve-se o critério de que 
deveria ser vetorizado qualquer espaço público que conduzisse a domicílios e estivesse 
conectado com os demais logradouros. Assim, trechos muito pequenos ou que não 
levassem a domicílios ou equipamentos de uso público não foram vetorizados. 
 No caso dos nomes houve uma dificuldade grande, pois a grande maioria dos 
logradouros não possuía nome conhecido entre os moradores, embora em alguns casos 
existisse mais de um nome para um mesmo logradouro. Além disso, certos nomes se 
repetiam em diferentes localidades em uma mesma favela. 
Na figura 6 é possível perceber a diferença para a favela da Rocinha, após o trabalho 
de mapeamento dos logradouros. 
Figura 6 – Mapa de logradouros da favela da Rocinha após a realização do trabalho. Fonte: IPP. 
 
 A partir da base gerada, muitas aplicações são possíveis pelos diversos órgãos da 
Prefeitura, otimizando sua atuação nas favelas, das quais algumas serão detalhadas a 
seguir. 
 
Reconhecimento de logradouros 
 O reconhecimento de logradouros é uma atribuição da Secretaria Municipal de 
Urbanismo (SMU), figurando como instrumento que formaliza a existência de um logradouro, 
através de decreto do prefeito. Como um dos dados necessários para elaboração de um 
decreto de reconhecimento é a identificação física do logradouro (extensão, logradouro 
inicial e final e referências sobre a relação com os logradouros do entorno), a base gerada é 
imprescindível para a facilitação desse trabalho. Através do reconhecimento é dado o nome 
oficial do logradouro, podendo posteriormente ser confeccionadas as placas para 
identificação dos mesmos. O reconhecimento ajudará a aperfeiçoar a busca por logradouros 
nos sistemas da prefeitura, através do nome. Hoje, como a maioria dos logradouros em 
favela não possui nome ou existem nomes repetidos, a única forma de busca é pelo 
identificador ou chave primária, chamado código de logradouro – CL. A escolha dos nomes 
dos logradouros deve ser democrática, com participação popular. No entanto, muitas vezes 
os nomes pelos quais a população conhece um logradouro fogem às regras convencionais 
se comparados com nomes de logradouros nas áreas formais da cidade – por exemplo, a 
Rua Um da Rocinha, que é um dos seus principais logradouros, é um nome que dificilmente 
seria reconhecido dessa forma. Os decretos de reconhecimento devem levar isso em 
consideração, para evitar reconhecer os logradouros de favelas com nomes que não sejam 
utilizados pela população. Também é comum a repetição de certos nomes em diversas 
favelas, às vezes em diferentes localidades de uma mesma favela, e com o reconhecimento 
torna-se possível sua diferenciação, em geral identificando a respectiva favela ou localidade 
ao final do nome do logradouro. O Decreto nº 26.999, de 05 de setembro de 2006 – 
“Reconhece como logradouros públicos da Cidade do Rio de Janeiro, com denominações 
oficiais aprovadas, os logradouros que menciona, situados no bairro Rocinha” – fornece 
exemplos interessantes. Nesse decreto são reconhecidas a Rua Esperança da Rocinha e as 
travessas das Flores, Liberdade, Escada, Luz e União do Bairro Barcelos (localidade situada 
na parte mais baixa da favela da Rocinha). No Decreto nº 27.129, de 09 de outubro de 2006 
– "Reconhece como logradouros públicos da Cidade do Rio de Janeiro, com denominações 
oficiais aprovadas, as ruas e travessas que menciona, situadas nas comunidades do 
Andaraí e do Jamelão, no bairro Andaraí" – é reconhecida a Travessa Alegria do Andaraí o 
logradouro antes conhecido como Caminho da Alegria. Sempre que possível, este tipo de 
reconhecimento deve ser seguido, respeitando os laços de identidade estabelecidos entre 
os moradores e seu espaço do cotidiano. 
 
Localização para implantação e manutenção de infraestrutura de serviços 
 A informação é de grande serventia para a instalação e manutenção de serviços 
como iluminação pública e limpeza urbana, assim como para obras públicas de saneamento, 
pavimentação, drenagem, acessibilidade e escolha de espaços para atividades culturais, de 
esporte e lazer, etc. Também é importante para as redes de serviços urbanos de 
concessionárias (água, energia, telecomunicações) e obras necessárias à regularização 
urbanística das favelas. 
 
Definição e sinalização de rotas para situações de risco e emergências 
 A base de logradouros é fundamental para a definição e sinalização de rotas para 
situações de risco e atendimento por serviços emergenciais, em situações que exijam 
respostas rápidas. Auxilia a Defesa Civil, que recentemente iniciou um trabalho de instalação 
de sirenes e pontos de apoio para chuvas fortes, nas suas atividades. 
 
Criação de cadastro georreferenciado de endereços 
 Diretamente vinculado ao cadastro de logradouros na modelagem de cadastro 
técnico urbano, o endereçamento representa uma forma de sanar o estado de precariedade 
e reconhecer a ocupação, sendo também um facilitador para a garantia da segurança da 
posse através da regularização fundiária, para a qual o cadastro e a cartografia são insumos 
essenciais. Ter um endereço é essencial para a construção de identidade, uma vez que o 
endereço faz parte das relações sociais na cidade. Oferece uma ideia de permanência que é 
central para a identidade dos moradores, por diversos motivos, entre os quais a 
possibilidade de receber suas próprias correspondências – atualmente há a necessidade de 
buscá-las na associação de moradores. 
 
Conclusões 
 O mapeamento de logradouros em favelas constitui-se em um esforço primário e 
essencial para a organização de informações futuras adequadas ao uso em SIG, tanto para 
o planejamento das ações de coleta quando no retorno das informações, podendo assim ser 
combinadas e sobrepostas para gerar análises. A melhoria na gestão da informação resulta 
em um planejamento mais eficiente das políticas no território das favelas. 
 A incorporação dessas áreas na base corporativa de logradouros da Prefeitura 
demonstra também a superação da visão de cadastro fiscal e físico – uma vez que não há 
tributação e interesse fiscal nessas áreas – para uma visão de cadastro multifinalitário do 
CadTec. Passa assim a ser a referência básica a ser utilizada por todos os órgãos 
municipais que atuam nas favelas, substituindo o levantamento de informações em forma de 
papel ou digital, separadamente, não integrada entre os órgãos municipais. Dessa forma, é 
também um passo para integração institucional na Prefeitura. 
O uso dessa base de forma compartilhada pode ajudar a superar o desafio para a 
manutenção da base atualizada, frente à grande dinâmica dessas áreas. As secretarias que 
atuam na favela cotidianamente, sobretudo as secretarias municipais de Habitação (SMH) e 
Saúde e Defesa Civil (SMSDC), devem apoiar o trabalho, indicando as modificações 
conforme as alterações constatadas durante suas atividades no território. O POUSO – Posto 
de Orientação Urbanística e Social – vinculado à SMU, nas favelas onde encontra-se 
implantado, é responsável por acompanhar e controlar o crescimento e também é um 
importante fornecedor de informação sobre a sua evolução. 
 Algumas possibilidades colocadas pelas inovações no campo das tecnologias 
geoespaciais, tal como o perfilamento a laser (também conhecido como Lidar - LIght 
Detection and Ranging), modelagem 3D e uso de PDAs pelo IPP, devem ser estudadas, 
buscando superar as dificuldades e complexidades atuais de mapeamento das favelas. 
Até o momento, todo o trabalho foi feito apenas nas favelas com UPP. O grande 
desafio é estender para as demais favelas da cidade, que além de menos informações 
cartográficas, possuem um fator de dificuldade a mais, que é a questão da segurança 
pública. Algumas etapas do trabalho, como a validação em campo, são atualmente inviáveis 
em certas favelas da cidade pela falta de segurança. 
 É importante ressaltar não só os benefícios trazidos para o planejamento pelo poder 
público, mas também aqueles de ordem mais subjetiva, sobre as relações sociais. A 
inserção dos logradouros de favelas na base pode ser considerada como uma iniciativa 
democrática, por representar o reconhecimento dos direitos dos moradores em relação ao 
seu espaço de circulação e vivência cotidiana e construção de sua identidade. Esse 
princípio pode contribuir para acabar com a segregação entre cidade formal e cidade 
informal. 
 As novas tecnologias, especificamente neste caso o uso das geotecnologias e dos 
SIG, consistem em importantes instrumentos de representação do território. Mapear os 
logradouros significa conhecer melhor o território das favelas e, portanto, é um caminho para 
promover transformações e mudanças positivas para essas áreas da cidade. Superar o 
problema da carência de informações é um caminho para a melhoria nesses 
assentamentos, uma vez que a informação é a chave para o planejamento e gestão 
eficientes do território. 
